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APELAÇÃO Nº 0001144-10.2013.8.19.0079 

APELANTE: AMPLA ENERGIA E SERVICOS S A  
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RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO WUNDER 

  

 

ACÓRDÃO 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

INTERMITENTE. FALHA NA MANUTENÇÃO DA 

REDE AÉREA. PROVA PERICIAL QUE CONCLUIU 

PELA INADEQUAÇÃO DOS POSTES E RESPECTIVO 

CABEAMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS DA NBR 

13.570/96. 

1.  Ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

para a efetivação do princípio da continuidade da 

prestação do serviço público. 

2. Demanda destinada à correção da ineficiência da rede 

elétrica aérea que serve a localidade atingindo titulares de 

direitos individuais homogêneos. Colegitimidade do 

Ministério Público para a propositura da respectiva ação 

coletiva. Exegese conjunta dos art. 129, III, da CF e 81, 

par. único, III, e 82, I, ambos do CDC. Preliminar de 

ilegitimidade ativa rejeitada. 

3. Interrupção do fornecimento do insumo essencial, 

ainda que por danos decorrentes de eventos da natureza 

ou razões operacionais e emergenciais, que constitui risco 

inerente à atividade empresarial da ré apelante, devendo 

ser corrigido em prazo razoável. 

4. Empresas concessionárias de serviço público que têm o 

dever de fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e 

contínuos.  Intermitência do fornecimento de energia na 

localidade (Estrada de Ribeirão Grande, Itaipava) 

atribuída à falha na manutenção da rede aérea.  
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5. Laudo pericial claro e conciso, elaborado sob o crivo do 

contraditório, no qual o perito de confiança do juízo 

descreveu a negligência no reparo e substituição da rede 

elétrica, atribuindo a ineficiência da distribuição da 

energia à ausência de medidas preventivas. 

6. Esclarecimentos que detalharam, minuciosamente, as 

falhas na rede de distribuição, desvinculando as 

constantes interrupções no fornecimento aos fatores 

climáticos, sugerindo a adaptação da rede. 

7. Prova pericial que não conta com qualquer 

incongruência, descrevendo a rede aérea da localidade 

com clareza de detalhes e registros fotográficos, sendo 

indicada a adaptação das ramificações às normas técnicas 

e às condições especiais da área arborizada, bem como a 

correção da altura e tipo de cabeamento. 

8. Sentença que deu adequada solução à demanda 

coletiva, acolhendo as conclusões do laudo pericial que 

desvinculou as constantes interrupções do fornecimento 

às intempéries climáticas e vegetação. Ineficiência da rede 

elétrica que se encontra instalada sem a observância das 

normas técnicas. 

9. Desprovimento do recurso.  

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível nº 0001144-

10.2013.8.19.0079, em que é apelante AMPLA ENERGIA E SERVICOS S/A e 

apelado MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

ACORDAM os Desembargadores que integram a Décima Oitava Câmara 

de Direito Privado do Tribunal de Justiça, por unanimidade, em negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

 

RELATÓRIO 
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Trata-se de ação civil pública proposta por Ministério Público do Estado do 

Rio de Janeiro em face de Ampla Energia e Serviços S/A, em que o autor invoca 

que instaurou o inquérito civil público nº 1461 P-CON, em 12/07/11, em razão do 

fornecimento precário de energia na Estrada de Ribeirão Grande, Itaipava, 

Petrópolis, após noticiadas sucessivas interrupções pelos moradores. 

Descreve que a interrupção no fornecimento do insumo essencial superou 

24 horas, por diversas vezes, sendo que a ré não efetua a manutenção da rede, 

lançando respostas evasivas, atribuindo culpa ao grande volume de chuvas e 

vegetação densa, sendo que já foram deflagradas outras seis ações civis públicas 

anteriores, sem solução para as oscilações de energia. 

Invocando que a ré não promove a manutenção na rede de transmissão, 

pretende a concessão de tutela de urgência para impor os reparos emergenciais, 

com a confirmação ao final, condenando a ré a restabelecer a eficiência do 

fornecimento contínuo, além de ressarcir os danos morais e materiais a serem 

apurados em liquidação de sentença. 

A ré ofertou contestação (indexador 119). 

O juízo concedeu a tutela de urgência (indexador 237). 

Laudo pericial e esclarecimentos (indexadores 328 e 359), com 

impugnação e laudo crítico (indexadores 349 e 370). 

Na sentença (indexador 386), o juízo a quo julgou procedente em parte o 

pedido, com os seguintes fundamentos: 
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Embargos de declaração rejeitados (indexador 408). 

Inconformada, a ré apela (indexador 412) invocando a ilegitimidade do 

Ministério Público para a propositura da demanda, relacionada aos interesses 

individuais de 91 moradores, reiterando as impugnações da perícia, invocando 

que as condições locais (chuvas, ventos e descargas elétricas) danificam a rede de 

transmissão aérea. 

Assevera que a região da Estrada de Ribeirão Grande, em Itaipava, se 

localiza em uma Área de Preservação Ambiental (APA), densamente arborizada, 

vegetação formada de espécies de médio e grande porte, localizadas muito 

próximo à rede, que tombam com as constantes intempéries climáticas próprias 

da região. 

Aduz que as podas se inserem nos serviços de limpeza que devem ser 

executados pelo município, sendo que a empresa ré, por liberalidade, executa tal 

serviço para preservar a rede elétrica, de forma programada, sendo utilizado 

cabeamento adequado (rede XLPE), com substituição total deste material a ser 

cumprida em outros seis vãos. 

Argui que as causas de interrupção de fornecimento caracterizam fortuito 

imprevisível, impedindo que a concessionária preveja os danos à rede provocados 

pela ação dos ventos, chuvas e descargas elétricas, razão pela qual não há 
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descontinuidade deliberada do fornecimento (Resolução ANEEL 414/10, art. 140, 

§ 3º e CC, art. 393). 

Sustenta que o tombamento dos postes decorre do uso compartilhado da 

rede aérea, atribuindo às empresas de telecomunicações a responsabilidade 

quanto à sobrecarga de peso, sendo que a limitação do cabeamento não pode ser 

imposta à ré, sob pena de interrupção do fornecimento. 

Narra que promove grande investimento na modernização e manutenção da 

rede, disponibilizando equipe técnica para o pronto reparo de eventuais danos, 

sendo pontual a necessidade de tempo maior, situação que ocorre apenas nas 

hipóteses de fatores da natureza imprevisíveis. 

O parquet ofertou contrarrazões (indexador 432). 

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso 

(indexador 455). 

VOTO 

 

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, passo 

ao exame do mérito recursal. 

Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público para a 

efetivação do princípio da continuidade da prestação do serviço público, cuja 

aplicação deve ser observada em benefício daqueles consumidores que se 

encontram adimplentes com os seus pagamentos. 

Resta claro que a ineficiência da rede elétrica aérea que serve a localidade 

atingiu os titulares de direitos individuais homogêneos,1 sendo o Ministério 

 
1 Segundo Hugo Nigro Mazzilli: “Os interesses individuais homogêneos, para o CDC, são aqueles de grupo, 

categoria ou classe de pessoas determinadas ou determináveis, que compartilhem prejuízos divisíveis, de origem 





 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Tribunal de Justiça 

18ª Câmara de Direito Privado (extinta 15ª Câmara Cível)  

Gabinete do Desembargador Paulo Wunder 

 

 

 

8 

Público colegitimado para a propositura da respectiva ação coletiva, com lastro 

no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal,2 em exegese conjunta com os 

artigos 81, parágrafo único, inciso III, e 82, inciso I, do Código de Defesa do 

Consumidor.3 

Por tais razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa invocada. 

Quanto ao mérito, a interrupção do serviço essencial, ainda que por danos 

decorrentes de eventos da natureza ou razões operacionais e emergenciais, 

constitui risco inerente à atividade empresarial da ré apelante, devendo ser 

restabelecido o fornecimento contínuo e em prazo razoável. 

 Importante destacar que o artigo 22, caput e parágrafo único, do Código de 

Defesa do Consumidor,4 dispõe que as empresas concessionárias de serviço 

público têm o dever de fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e 

contínuos, o que atrai a responsabilidade quanto ao ressarcimento dos danos 

causados nos casos de descumprimento, ex vi da Súmula 192 deste Tribunal. 5 

 
comum, normalmente oriundos das mesmas circunstâncias de fato”. (A defesa dos interesses difusos em juízo. 15ª 

edição. Saraiva: São Paulo, 2002, p. 48). 
2 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

 
3 Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo 

individualmente, ou a título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:              

I - o Ministério Público. 

 
4 Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra 

forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 

essenciais, contínuos. 

 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as 

pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código. 
5 A indevida interrupção na prestação de serviços essenciais de água, energia elétrica, telefone e gás configura 

dano moral. 
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No caso da intermitência do fornecimento de energia na localidade (Estrada 

de Ribeirão Grande, Itaipava), foi elaborado laudo pericial claro e conciso, sob o 

crivo do contraditório, no qual o perito de confiança do juízo de 1º grau descreveu 

negligência na manutenção da rede elétrica, atribuindo a ineficiência da 

distribuição da energia à ausência de medidas preventivas (indexador 328): 
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Os esclarecimentos detalharam, minuciosamente, as falhas na rede de 

distribuição, desvinculando a intermitência no fornecimento aos fatores 

climáticos, sugerindo a adaptação dos postes e respectivo cabeamento às normas 

técnicas da NBR 13570/96 (indexador 359): 
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A prova pericial não conta com qualquer incongruência, tendo descrito a 

rede aérea da localidade com clareza de detalhes e registros fotográficos, sendo 

indicada pelo expert a adaptação das ramificações às normas técnicas e às 

condições especiais da área arborizada, bem como a substituição e correção da 

altura dos postes (muitos tombando) e tipo de cabeamento. 

A sentença deu adequada solução à demanda coletiva, acolhendo as 

conclusões do laudo pericial, estudo que vinculou as constantes interrupções do 

fornecimento à ineficiência da rede elétrica, que se encontra instalada sem 

observância da altura e das normas técnicas.  

Isso posto, voto no sentido de negar provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, data do lançamento da assinatura digital. 

 

Desembargador PAULO WUNDER 
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Relator  
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